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RESUMO
Trilhar o caminho da ruptura é, ao mesmo tempo, um desafio e uma necessidade urgente na educação brasileira em todos os níveis. Os professores que adotam essa inovação mudam os paradigmas e apostam no deslocamento do eixo norteador da aprendizagem, visando que ela seja significativa, a partir dos educandos e da sociedade. A pesquisa ou a iniciação científica associada a extensão universitária como princípio educativo é uma necessidade pessoal do profissional e de realização da  práxis no Ensino Superior. Novas metodologias que apostem na participação e no coletivo são elementos básicos para a ruptura. A avaliação tem espaço privilegiado como parte de um processo qualitativo que busca, sobretudo, a construção do conhecimento pelo próprio educando, favorecendo uma nova concepção de conhecimentos e conteúdos, tanto nos ensinos fundamental, médio e superior.  
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A necessidade de mudança na educação brasileira é um desafio e, ao mesmo tempo, um momento ímpar para os educadores de forma geral. Experiências de algo novo na prática pedagógica têm sido um caminho árduo para alguns e incentivo para outros. Fazer a ruptura com a velha concepção de “ensinar” é o caminho para o novo perfil do educador que, para tal, precisa voltar a estudar. 

Na medida em que a eficácia da ação pedagógica dependerá cada vez mais da capacidade dos professores de desenvolver respostas diferenciadas frente à heterogeneidade dos alunos e à complexidade de seu contexto de trabalho, é óbvio que o know-how necessário para transformar as práticas pedagógicas não pode ser oferecido em forma de estratégias de ensino-aprendizagem prontas para usar, as quais bastaria difundir no âmbito de conferências ou de formações contínuas comandadas pelas autoridades escolares (PERRENOUD, 2002, p.98).

Este artigo visa refletir sobre a prática dos professores que ousaram fazer a ruptura a partir dos elementos reelaborados na prática docente.

Fazer a ruptura não é uma atitude isolada, é, antes, um processo que leva tempo e, às vezes, provoca confrontos, inseguranças e inquietações. O processo da ruptura acontece, segundo o depoimento de alguns professores, quando conseguem transformar em práxis suas idéias e aliar competência e ética. 

Segundo Terezinha Rios, competência é saber fazer bem e que está associada a ética.

Afirmo que o saber fazer bem tem uma dimensão técnica, a do saber e do saber fazer, isto é, do domínio dos conteúdos de que o sujeito necessita para desempenhar o seu papel, aquilo que se requer dele socialmente, articulado com o domínio das técnicas, das estratégias que permitam que ele , digamos, “dê conta do recado”, em seu trabalho.. Mas é preciso saber bem, saber fazer bem, e o que me parece nuclear nesta expressão é esse pequeno termo -“bem”-= porque ele indicará tanto a dimensão técnica -...quanto uma dimensão política (RIOS, 1999, p.47).

A inquietação com essa perspectiva social da educação, a frustração com as próprias aulas e a aprendizagem do aluno, fazem com que o professor comece a refletir sobre sua prática pedagógica, a concepção de conhecimento e conteúdos e a buscar novos paradigmas.

O deslocamento do eixo pedagógico é o passo inicial para quem faz ruptura. Não se pergunta mais: Como ensinar? - Mas, como o aluno aprende?

Nessa nova perspectiva, pretende-se afirmar o papel central da didática de ensino no compromisso de aprendizagem do aluno, supondo a capacidade inequívoca de aprender do professor.

O papel do professor continua essencial, mas sua função é educativa, não instrucionista. E dentro desse novo perfil o professor deve ser um profissional pesquisador que tenha compromisso com a educação e que dê outro sentido aos conteúdos, visando aliar teoria e prática numa aprendizagem significativa, a partir da elaboração dos próprios conhecimentos pelos educandos. Pedro Demo afirma:

Mais que obter um diploma, é preciso voltar sempre a estudar, não apenas como evento programado, mas como atitude de vida; educação permanente não é fineza de gente especial, mas questão de sobrevivência de qualquer profissional. (DEMO, 1999, p.139).
E o professor só sabe ser profissional se sabe renovar sua profissão.  Mas, o que muda na prática do professor que faz a ruptura? Um dado importante é a necessidade que o educador sente em planejar como necessidade de mudar.

O fator decisivo do planejamento é a percepção por parte do sujeito da necessidade de mudar. É claro que se tudo vai bem, se nada há para se modificar na escola, para quê introduzir esse tal de “plano”?(...) O ponto de partida é uma pergunta básica: há algo em nossa prática que precisa ser modificado, transformado, aperfeiçoado? Se não há, não se precisa de projeto. (VASCONCELOS, Celso, 1995, p.36).
O que realmente muda é a postura do educador frente ao planejamento. Este tem um significado de mudança e parte da realidade do educando, superando a dicotomia entre teoria e prática. Paulo Freire é, sem dúvida, um dos antecipadores desse novo paradigma.
Por que não discutir com os alunos a realidade concreta a que se deva associar a disciplina cujo conteúdo se ensina (...) Por que não estabelecer uma necessária “intimidade” entre os saberes curriculares fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm como indivíduos? (FREIRE, 1996, p.33).

Articular teoria e prática é o que torna a aprendizagem significativa. Aqui um outro fator é fundamental: buscar novas metodologias que permitam a participação do aluno e a construção do próprio conhecimento. A utilização da pesquisa como princípio educativo e o trabalho com a dúvida como ponto de partida para a aprendizagem, assim como o trabalho coletivo e a interação professor-aluno menos vertical são elementos relevantes para o processo da ruptura. Nessa perspectiva, Celso Vasconcelos redefine assim o papel do professor:

nesta nova postura, compreende que não é ele que “deposita” o conhecimento na cabeça do educando. Por outro lado, sabe também que não é deixando o educando sozinho que o conhecimento “brotará” de forma espontânea. Quem constrói é o sujeito, mas a partir da relação social, mediada pela realidade. (VASCONCELOS, 2000, p.83).

Importante também é ressaltar que a postura do aluno também muda nesse novo paradigma. Ele passa a ser sujeito agente do próprio conhecimento.

Nunca é demais destacar que o aluno constrói seu próprio conhecimento, jamais o recebe pronto do professor, salvo em ações mecânicas onde esses conhecimentos jamais ajudarão construir outros; seu professor na verdade o ajuda nessa tarefa de construção (ANTUNES, 2002, p.22).

Outro elemento importante para o professor que faz rupturas é a avaliação; ponto nevrálgico de qualquer proposta pedagógica. Aqui a avaliação é um processo e precisa estar organizada de forma coerente com os pressupostos de ensino como produção de conhecimento. A avaliação passa a ser contínua e qualitativa, segundo Moretto

o conhecimento dos diferentes instrumentos para avaliação e da melhor forma de utiliza-lo é um dos recursos de que o professor competente deve dispor. Este conhecimento está ligado à convicção de que a avaliação não deve servir de instrumento de pressão para manter a disciplina em aula ou de fazer o aluno estudar (MORETTO, 2002, p.310).

Assim, a avaliação torna-se um significativo momento de aplicação, análise ou síntese, em que o educando revela a sua produção. Ela é parte de um processo e não pode ser desvinculada deste.

Fazer a ruptura é, portanto, superar os velhos vícios da educação tradicional, as concepções arraigadas, as práticas repetitivas e, sobretudo, acreditar que o aluno é capaz de aprender significativamente. Para tal, é necessário que os educadores se voltem para os estudos e ampliem tanto quanto possível às oportunidades de aprender. 

Todo processo do novo gera insegurança, mas na medida em que a eficácia da ação pedagógica do professor que faz rupturas se multiplicar, estes serão levados a desenvolver na ação os saberes necessários para a inovação do perfil do educador. 

No que se refere ao professor do ensino superior o processo de ruptura pode acontecer a partir da Pesquisa, intitulada de Iniciação Científica ou a partir da Extensão Universitária. 

Na realidade até muito recentemente, há uma grande confusão entorno do conceito de Extensão Universitária, tanto que, segundo Rocha (2001), muitos autores escreviam ou se envolviam nas ações de Extensão enfatizavam ser esta uma função nova da Universidade e que, como tal, não teria ainda identidade bem definida, o que justificaria o exercício de práticas desligadas do sistema de educação como um todo, de atuações assistencialistas exercidas como mera prestação de serviço em substituição às organizações governamentais e não-governamentais, muitas vezes, sendo até uma forma de atividade “tampão” em que as políticas públicas são frágeis ou não são implementadas de forma séria e efetiva. 

Análises mais recentes mostram que esta é uma posição equivocada e indicam que o extensionismo tem uma história bem mais longa, associada à própria origem das Universidades Européias [na Idade Média], “porque irradiou a cultura para fora de seus muros mediante os profissionais que trabalhavam nos diversos seguimentos da sociedade” (ROCHA, 2001, p. 13-14) 

Na perspectiva freiriana, em que na sociedade há diversos saberes que não se sobrepõem, mas que, são diferentes e possuem a mesma relevância, segundo ROCHA, o termo passa a significar uma relação conscientizadora para os parceiros da Extensão – intercâmbio entre saber sistematizado e saber popular; a Extensão como ponte entre a Universidade e a sociedade (2001, p. 22).

Nesse sentido a ruptura no processo de ensino-aprendizagem se efetiva, sendo possível perceber que a aprendizagem ocorre para o graduando além das paredes da sala de aula. O Ensino Superior no país tem que avançar nessa perspectiva, porque só assim, os graduandos poderão experimentar que as teorias apreendidas não são meras “teorias” que não possuem nada haver com a “prática”.

Para que os docentes do Ensino Superior possam se auto-avaliar e efetivar novos projetos de ensino e extensão os Pró-Reitores das Universidades Públicas definiram Extensão Universitária como um  

processo educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e sociedade.

A Extensão é uma via de mão dupla com trânsito assegurado à comunidade acadêmica que encontrará da práxis de um conhecimento científico. No retorno à Universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que submetido à reflexão teórica será acrescido àquele conhecimento (Fórum de Pró-Reitores das Universidades Públicas Brasileiras, 2001, p. 29-30 apud ROCHA, 2001, p. 25)

É preciso repensar o extensionismo universitário, segundo ROCHA, em uma dimensão em que os discentes e a população sejam atores mais ativos e que o objetivo maior seja a construção de uma sociedade de paz, mais justa, mais humana e mais feliz. Certamente essa é a grande revolução de que se necessita hoje (2001, p. 13). ,

No entanto, a implementação da Extensão Universitária há que ser algo muito bem planejado, que envolva estudo e pesquisa com os discentes, para que não se torne projeto “tarefeiros” em que os discentes e docentes acabam prestando serviços “baratos” (de baixo custo) e “descompromissados” com a sociedade.

A pesquisa ou a Iniciação Científica permite a abertura de um 

leque bastante diversificado de possibilidades de articulação do trabalho realizado na universidade com setores da sociedade. Assume interesse especial a possibilidade de produção de conhecimento na interface universidade/comunidade, priorizando as metodologias participativas e favorecendo o diálogo entre categorias utilizadas por pesquisados e pesquisadores, visando à criação e recriação de conhecimentos possibilitadores de transformações sociais, em que a questão central será identificar o que deve ser pesquisado e para quais fins e interesses se buscam novos conhecimentos
. 

Ou seja, não é possível implementar projetos de extensão antes de se realizar pesquisas prévias sobre a temática ou a demanda envolvida. Ainda, a realização de projetos de iniciação científica com os alunos de graduação permite “um sentir” que ultrapassa a condição de Expectador do Ensino Superior e há a vinculação do discente ao mundo real a partir da pesquisa e do referencial teórico que lhe servirá nas análises e reflexões sobre o objeto ou sujeitos pesquisados.

Desta forma podemos concluir que essa discussão está longe de ser esgotada, pelo contrário, a partir dela abre-se um novo cabedal de questões que permitirão novas reflexões por parte dos pesquisadores junto à sociedade, e ainda, é possível afirmar quanto ao ensino que, 

discute-se e aprofunda-se um novo conceito de sala de aula, que não se limite ao espaço físico da dimensão tradicional, mas compreenda todos os espaços, dentro e fora da universidade, em que se realiza o processo histórico-social com suas múltiplas determinações, passando a expressar um conteúdo multi, inter e transdisciplinar, como exigência decorrente da própria prática”
.
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